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2,1/4, A retomada-  do crescimento 
ARAMNIO FRAGA NETO 

O Brasil preci-
sa voltar a 
crescer. Para 
que isto acon-
teça, será ne-
cessário produ-
zir mais e me-
lhores bens e 
serviços, o que 
resultará em 
aumento da 
renda per capi- 
ta e melhoria do padrão de vida 
da população. A questão que se 
coloca é como fazê-lo e talvez a 
resposta a essa pergunta deva 
ser procurada entre os países 
que foram bem-sucedidos nessa 
empreitada. Um livro recente 
de Joel Mokyr (The Lever of Ri-
rhes, Oxford University Press, 
1990) reúne em três grandes gru-
pos os fatores determinantes do 
crescimento econômico: inves-
timento, aumento do conheci-
mento e ampliação dos merca-
dos. 

Em primeiro lugar vem o in-
vestimento, ou seja, o incre-
mento do estoque de capital da 
economia. Para que o PIB per 
capita aumente, o estoque de 
capital precisa crescer mais ra-
pidamente do que a população, 
uma constatação intuitiva que 
Robert Solow formulou de for-
ma definitiva na década de 50. É 
irrelevante, para essa análise, 
se o investimento é nacional ou 
estrangeiro, público ou privado. 

A segunda fonte de cresci, 
mento, o aumento do conheci-
mento humano, decorre da cir-
cunstância de que as inovações 
tecnológicas fazem com que a 
produtividade aumente, obten-
do-se mais produto com menos 
esforço. Esse fator, que é o prin-
cipal tema do livro de Mokyr, já 
foi dissecado na obra; de Joseph 
Schumpeter, que caracterizou a 
expansão capitalista como um 
processo contínuo de inovações 
financiadas via crédito. 

A terceira alavanca para o 
crescimento vem do comércio e 
da ampliação dos mercados. Es- 

se é um resultado clássico da 
microeconomia desde Adam 
Smith e David Ricardo, que o 
demonstraram no século XVIII, 
usando o princípio das vanta-
gens comparativas. O livre co-
mércio entre as nações aumen-
ta as possibilidades de consumo 
para todos e há ganhos também 
a auferir tanto através de au-
mentos na escala de produção 
quanto na redução nos custos de 
transação através de mercado. 

Uma melhor utilização da ca-
pacidade ociosa na indústria po-
deria também resultar em al-
gum crescimento, mas essa fon-
te é limitada .e exige cuidado. O 
crescimento sustentável não 
vem de aumentos nos gastos do 
governo, financiados por emis-
são de moeda e/ou juros eleva-
dos. Na verdade, como bem de-
monstra a história recente do 
Brasil, consumo sem produção e 
sem investimento gera inflação 
e não crescimento. 

O Brasil investiu entre 22% e 
25% de seu PIB anualmente du-
rante a década. de 70 mas esse 
número caiu para cerca de 18% 
na década seguinte. Essa perfor-
mance medíocre foi provocada 
por erros em pelo menos quatro 
áreas distintas. 

Na área macro, o descontrole 
fiscal e monetário trouxe consi-
go inflação e instabilidade; na 
área micro, o excesso de contro-
le e intervenções comprometeu 
a eficiência e a competitividàde 
da economia brasileira; na área 
internacional, o Brasil se isolou 
do mundo e ,prejudicou sua ca-
pacidade de atrair novos inves-
timentos e, finalmente, na área 
legal promoveu-se a destruição 
da base jurídica necessária ao 
bom funcionamento de uma 
economia de mercado. Esse úl-
timo é um ponto particular- 

- mente grave, sendo lamentável 
que a liberdade política não te-
nha vindo acompanhada de res-
ponsabilidade no campo econô-
mico. Os diversos choques nos 
deixaram uma herança que só 
desaparecerá com a definição e 
manutenção de regras claras e 

estáveis. 
Esse diagnóstico permite-nos 

extrair algumas conclusões, 
sendo a primeira delas a de que 
não adianta correr atrás de um 
truque que cure todos os males 
sem sacrifício. Esse truque não 
existe. Crescimento só com in-
vestimento. Investimento só 
com confiança. Confiança só 
com a reversão dos erros come-
tidos ao longo dos últimos anos. 

Como a confiança é extrema-
mente volátil — perde-se rapi-
damente, mas só se .recupera 
lentamente —, o desaquecimen-
to da economia que hoje vive-
mos pode ser considerado inevi-
tável. O investidor escaldado só 
vai sair da toca devagarinho. 
Um reaquecimento da econo-
mia nesse momento, antes que 
se corrijam as falhas fundamen-
tais que ainda perduram, seria 
portanto como um pileque: os 
problemas "desapareceriam" 
por algum tempo mas, com a 
ressaca, retornariam com força 
redobrada. 

O programa econômico do go-
verno Collor busca recuperar as 
bases de uma economia saudá-
vel e competitiva. A reforma do 
Estado através de emendas 
constitucionais e de uma nova 
legislação fiscal constitui-se na 
base do programa. A implemen-
tação dessa reforma requer, po-
rém, uma parceria decisiva e 
mesmo patriótica entre o Exe-
cutivo e o Legislativo. Sem essa 
parceria os problemas do País 
não têm solução. Com  ela o fu-
turo é extremamente promis-
sor. 

No campo macroeconômico, 
as reformas darão uma contri-
buição fundamental para a es-
tabilização da economia. A in-
flação, em última instância, es-
pelha a falta de credibilidade do 
setor público. Um governo per-
de seu crédito quando gasta 
mais do que arrecada de forma 
recorrente. O programa econô-
mico visa recuperar o crédito 
público através da obtenção de 
um superávit primário susten-
tável. Assim será possível redu- 

zir, ao mesmo tempo, aiiifIrCção 
e a taxa de juros real. 	r 

Na transição para um regime 
fiscal robusto e responsável te-
remos de conviver com uma ta-
xa de juros real elevada. A taxa 
de juros cairá gradualmente à 
medida que se obtenha o reforço 
fiscal, que se consolide a redu-
ção da taxa de inflação e seja re7 
cuperada a confiança na base ld-
gal da economia. É um processo 
que já se iniciou, e que explica o 
fato de que a taxa de juros real 
já esteja se reduzindo. 

No campo microeconômico, 
as reformas que o governo Col-
lor vem promovendo visam a re-
cuperar a competitividade da 
economia. Além das reforma 
constitucional e fiscal, suas ba-
ses estão assentadas na privàti-
zação, na abertura da economia 
e em inúmeros aperfeiçoaMen-
tos legais (propriedade inteléd-
tual, capital estrangeiro, etc:); 

O combate à inflação, ali4, 
não é a única motivação da re-
forma fiscal do Estado, geie bus= 
ca também o desenvolvimento 
de um sistema tributário mais 
justo e eficiente. Não se trata, 
portanto, meramente de um'aii-
mento na arrecadação, más -de 
um melhor processo de tribúta-
ção e gerenciamento de ga§to-s: 

No front externo, o prácèsõ 
de normalização do relaciona-
mento com a comunidade finá,:n-
ceira internacional já se encon-
tra em fase de conclusão.par-
tir da estabilização e da.à:réfor'- 
mas estruturais, o Brasil pode-
rá competir em condições:favn-
ráveis por capitais, tecnolggiás 
e mercados internacionafÉ. 

Para ativar de forma ilnr'á-
doura as verdadeiras fontes db 
crescimento, o Brasil prècisirá 
levar até o fim o seu programa 
econômico. A estrada é confiebr-
da e não existem atalhos: -Y-ei=- 
corrê-la é uma obrigaçãcidasli: li-
deranças do País. Não fazè21`o 
significaria jogar fora'ulals 
uma década. 
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